MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E COMBATE A FOME
CONSELHO NACIONAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

RESOLUCAO Ne° 159, DE 16 DE OUTUBRO DE 2002.
DOU 21/10/2002

Dispde sobre o processo de elaboracédo, analise e aprovagao do or¢camento
da Assisténcia Social, em especial do Fundo Nacional de Assisténcia Social.

O Conselho Nacional de Assisténcia Social — CNAS, em reunido extraordinéria realizada no
dia 21 de agosto de 2002, no uso da competéncia que Ihe confere o artigo 18 da Lei n.° 8.742, de 7
de dezembro de 1993 — Lei Organica da Assisténcia Social — LOAS;

Considerando suas atribui¢des definidas através dos artigos 18 incisos VIl e IX, e 19, inciso
IV, no que se refere a responsabilidade do Conselho Nacional de Assisténcia Social — CNAS na
aprovacédo do orcamento do Fundo Nacional de Assisténcia Social,

Considerando que historicamente a proposta orcamentéaria do FNAS, elaborada pela SEAS —
Secretaria de Estado de Assisténcia Social, vem sendo encaminhada ao setor de orcamento do
MPAS - Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social sem que antes seja apreciada pelo CNAS;

Considerando que a proposta da SEAS para o FNAS tem chegado ao CNAS, nos ultimos
anos, em tempo exiguo a Assembléia de sua aprovacao;

Considerando a necessidade de maior espaco de tempo para analise e complementacédo para
0 CNAS, em conformidade com as reais demandas existentes da Politica de Assisténcia Social,

Considerando o conjunto das propostas aprovadas nas Conferéncias Nacionais de
Assisténcia Social, em especial as que apontam para a maior insercdo, monitoramento e controle
dos Conselhos da Assisténcia Social nas questdes orcamentarias nesta area;

RESOLVE:

Art. 1° A proposta orgamentaria do FNAS para o exercicio seguinte devera ser encaminhada
ao CNAS pela SEAS até 30 de junho de cada ano.

Paragrafo Gnico - A proposta orcamentéria devera atender o estabelecido no Plano Nacional
de Assisténcia Social, aprovado anteriormente pelo CNAS.

Art. 2° O CNAS reunir-se-4 ordinaria e/ou extraordinariamente, quando necessario, para
analise e proposicdo, encaminhando o seu parecer a Plenaria até 31 de julho seguinte.

Paragrafo Unico. O parecer deve evidenciar a Politica Nacional de Assisténcia Social e as
Diretrizes aprovadas nas Conferéncias Nacionais de Assisténcia Social.

Art. 3° A proposta orcamentéria do FNAS devera ser apreciada e aprovada na Plenéria de
agosto de cada ano.

Art. 4° No més subsequiente da aprovacdo do orcamento do FNAS pelo CNAS, o CNAS
devera iniciar o processo de discussdo e aprovagdo dos critérios de partilha dos recursos.

Art. 5° A aprovacgéo dos critérios de partilha devera ocorrer pela Plenaria do CNAS ate 31 de
outubro de cada ano.

Aurt. 6° Esta resolucdo entra em vigor na data de sua publicacéo.

Antonio Brito
Presidente do CNAS



